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Notas explicativas às demonstrações financeiras - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
1. Informações gerais: A Brainfarma Indústria Química e Farmacêu-
tica S.A. (“Companhia”), com sede localizada em Anápolis-GO, é uma 
Companhia brasileira de capital fechado, controlada pela Hypera S.A. 
A Companhia atua no segmento farmacêutico e é detentora do regis-
tro de diversas marcas tradicionais, dentre elas Doralgina, Histamin, 
Neosoro e Torsilax, dentre outras, componentes do portfólio da marca 
de medicamentos similares e genéricos Neo Química. O principal par-
que fabril da Companhia está localizado em Anápolis-GO, e os produ-
tos ali fabricados - incluindo sólidos, líquidos, semissólidos, injetáveis 
e efervescentes - são substancialmente vendidos para a controladora 
Hypera S.A. A Companhia também possui unidade dedicada à fabri-
cação de embalagens de produtos farmacêuticos, localizada em 
Goiânia-GO. Em 2022, a Companhia iniciou a construção de uma 
nova unidade em Jundiaí-SP, que contará com instalações dedicadas 
à fabricação de medicamentos voltados para o segmento hospitalar, 
incluindo oncológicos, biológicos e especialidades, além de pesquisa 
e desenvolvimento. Em julho de 2023, a Companhia passou a operar 
uma nova fábrica localizada em Itapecerica da Serra- SP. Em Barueri 
- SP, a Companhia mantém centro de pesquisa e desenvolvimento de 
produtos farmacêuticos do Brasil, com capacidade para mais de 150 
projetos simultâneos para lançamento de novos medicamentos, der-
mocosméticos, nutricionais e suplementos vitamínicos. 2. Resumo 
das principais políticas contábeis materiais: As principais políticas 
contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações 
financeiras estão sumariadas abaixo. Essas políticas foram aplicadas 
de modo consistente em todos os exercícios apresentados, salvo dis-
posição em contrário. 2.1 Base de preparação: As demonstrações 
financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como 
base de valor, exceto certos ativos e passivos financeiros, que foram 
mensurados ao valor justo, por meio do resultado. A preparação de 
demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contá-
beis críticas e também o exercício de julgamento por parte da admi-
nistração no processo de aplicação das políticas contábeis da Com-
panhia. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e 
possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premis-
sas e estimativas são significativas para as demonstrações financei-
ras, estão divulgadas na Nota 3. A Brainfarma não prepara demons-
trações financeiras consolidadas, dado que a Companhia atende às 
exceções previstas no item 4 do CPC 36 - Demonstrações Consolida-
das, principalmente devido ao fato de que suas informações são apre-
sentadas de forma consolidada nas demonstrações financeiras da 
Hypera S.A., sua controladora direta. Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo 
evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração 
na sua gestão. As presentes demonstrações financeiras foram apro-
vadas pelo Conselho de Administração da Companhia em 17 de abril 
de 2026. a. Demonstrações financeiras: As demonstrações finan-
ceiras foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no 
Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPCs). 
b. Operações descontinuadas: As operações descontinuadas de-
correntes de componentes que foram alienados e/ou descontinuados, 
e que atingem os critérios para apresentação como operações des-
continuadas, são divulgados nas demonstrações financeiras, separa-
do do restante das operações da Companhia: i) Demonstração do 
resultado - As receitas e despesas de operações descontinuadas, in-
cluindo os ajustes no exercício corrente que estejam diretamente rela-
cionados com operação descontinuada em exercício anterior, bem 
como os ganhos e perdas resultantes das baixas de ativo mantidos 
para venda, são apresentados em uma única rubrica “Resultado de 
Operações Descontinuadas”, líquido dos efeitos de imposto de renda 
e contribuição social. ii) Os ativos e passivos relacionados a opera-
ções descontinuadas são apresentadas no ativo e passivo circulantes, 
separadamente dos outros ativos e passivos do balanço patrimonial. 
c. Novas Normas e Interpretações: Alterações adotadas pela 
Companhia: As seguintes alterações de normas foram adotadas pela 
primeira vez para o exercício iniciado em 1º de janeiro de 2025: Alte-
rações ao IAS CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas taxas de 
câmbio e conversão de demonstrações contábeis: em agosto de 
2023, o IASB alterou o CPC 02 (R2) - “Efeitos das Mudanças nas Taxas 
de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis”, adicionando 
novos requisitos com o objetivo de ajudar as entidades a determinar se 
uma moeda é conversível em outra moeda e, quando não for, qual a 
taxa de câmbio à vista a ser utilizada. Antes dessas alterações, o CPC 
02 somente estabelecia a taxa de câmbio a ser utilizada quando a falta 
de conversibilidade fosse temporária. As referidas alterações têm vigên-
cia a partir de 1º de janeiro de 2025. A Companhia não espera que 

essas alterações tenham um impacto material em suas operações ou 
demonstrações financeiras. d. Contabilidade de hedge: O CPC 48 - 
Instrumentos financeiros exige que a Companhia e suas controladas 
assegurem que as relações de contabilidade de hedge estejam ali-
nhadas com os objetivos e estratégias de gestão de risco e que se 
aplique uma abordagem mais qualitativa e prospectiva para avaliar a 
efetividade do hedge. O CPC 48 também introduz novos requerimen-
tos de reequilíbrio de relações de hedge e proíbe a descontinuação 
voluntária da contabilidade de hedge. De acordo com o novo modelo, 
é provável que mais estratégias de gestão de risco, particularmente as 
de um hedge de um componente de risco (diferente do risco de moe-
da estrangeira) de um item não financeiro, possam qualificar-se para 
a contabilidade de hedge. A Companhia e suas controladas utilizam 
contratos de câmbio a termo para proteger a variabilidade dos fluxos 
de caixa decorrente de alterações nas taxas de câmbio relativas a 
empréstimos e compras de estoques em moeda estrangeira. De acor-
do com o CPC 48, para hedges de fluxo de caixa para o risco de mo-
eda estrangeira associados às compras previstas de ativos não finan-
ceiros, os valores acumulados na reserva de hedge de fluxo de caixa 
e na reserva de custo de hedge serão incluídos diretamente no custo 
inicial do ativo não financeiro quando este for reconhecido. 2.2 Con-
versão de moeda estrangeira: a. Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras são 
mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico, no 
qual a Companhia atua (“a moeda funcional”). As demonstrações fi-
nanceiras estão apresentadas em milhares de Reais - R$, que é a 
moeda funcional da Companhia. b. Transações e saldos: As opera-
ções com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcio-
nal, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações 
ou da avaliação, na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as 
perdas cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da 
conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício, referentes a 
ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras, são reconhe-
cidos na demonstração do resultado como receita ou despesas finan-
ceiras. 2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa compreendem saldos de caixa e investimentos financeiros com 
vencimento original de três meses ou menos a partir da data da con-
tratação, prontamente conversíveis em montante conhecido de caixa, 
os quais estão sujeitos a um risco insignificante de alteração no valor 
justo, e são utilizados pela Companhia na gestão das obrigações de 
curto prazo. 2.4 Classificação, Reconhecimento e mensuração 
dos ativos financeiros: A Companhia classifica seus ativos financei-
ros nas seguintes categorias: (a) ao custo amortizado, (b) Ativos finan-
ceiros mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangente e 
(c) mensurados ao valor justo por meio do resultado. A classificação 
depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiri-
dos. As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são re-
conhecidas na data de negociação - data na qual a Companhia se 
compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros são 
baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa dos investi-
mentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último 
caso, desde que a Companhia tenha transferido, significativamente, 
todos os riscos e os benefícios da propriedade. a. Ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado: São ativos financeiros mantidos 
pela Companhia (i) com o objetivo de recebimento de seu fluxo de 
caixa contratual e não para venda com realização de lucros ou prejuí-
zos e (ii) cujos termos contratuais dão origem, em datas especifica-
das, a fluxos de caixa que constituam, exclusivamente, pagamentos 
de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. Compreende 
o saldo de caixas e equivalentes de caixa, contas a receber de clien-
tes e determinados outros ativos. Suas variações são reconhecidas 
no resultado do exercício, na rubrica “Receitas financeiras” ou “Despe-
sas financeiras”, dependendo do resultado obtido. b. Ativos financei-
ros mensurados ao valor justo por meio do resultado abrangen-
te: São ativos financeiros mantidos pela Companhia (i) tanto para o 
recebimento de seu fluxo de caixa contratual quanto para a venda 
com realização de lucros ou prejuízos e (ii) cujos termos contratuais 
dão origem, em datas especificadas, a fluxos de caixa que constituam, 
exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do prin-
cipal em aberto. Essa categoria é composta pelas transações de hed-
ge que visam a cobertura dos riscos relacionados a fluxo de caixa, a 
variação entre o valor na curva do instrumento de hedge e o valor 
justo é considerada no Patrimônio Líquido da Companhia, de modo 
que tanto os instrumentos de hedge quanto os objetos de hedge im-
pactam o resultado pelo valor na curva. c. Ativos financeiros mensu-
rados ao valor justo por meio do resultado: São classificados 

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Ativo Nota 2025 2024
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 10 322.848 285.509
Contas a receber 11 856.370 700.143
Estoques 12 1.202.991 1.128.411
Tributos a recuperar 13 70.468 69.957
Instrumentos financeiros derivativos 4.f – 1.327
Outros ativos 14 34.119 40.343

2.486.796 2.225.690
Não circulante
 Realizável a longo prazo
 Imposto de renda e 
  contribuição social diferidos 21.a 381.948 302.199
 Tributos a recuperar 13 58.540 35.299
 Outros ativos 14 6.346 4.441

446.834 341.939
Investimentos 15 10.392 369
Imobilizado 16 3.209.023 2.895.131
Intangível 17 1.231.870 1.110.429

4.451.285 4.005.929
4.898.119 4.347.868

  
Total do ativo 7.384.915 6.573.558

Passivo e patrimônio líquido Nota 2025 2024
Circulante
Fornecedores 18 494.178 334.479
Cessão de crédito 19 397.714 439.980
Empréstimos e financiamentos 20 – 10
Salários a pagar 124.156 130.489
Tributos a recolher 22 84.781 52.027
Títulos a pagar 2.250 –
Impostos de renda e 
 contribuição social a pagar – 1.869
Outros passivos 23 120.624 125.418

1.223.703 1.084.272
Não circulante
Tributos a recolher 22 1.185 1.523
Títulos a pagar 7.500 –
Provisões para contingências 24 11.163 8.464
Outros passivos 23 25.223 28.481

45.071 38.468
Total do passivo 1.268.774 1.122.740
Patrimônio líquido
Capital social 25.a 4.559.102 4.494.701
Reserva de capital 25.b 187.035 28.680
Ajustes de avaliação patrimonial 25.e 28.838 28.849
Reservas de lucros 25.d 1.341.166 898.588

6.116.141 5.450.818
Total do passivo e patrimônio líquido 7.384.915 6.573.558
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Brainfarma Indústria Química e Farmacêutica S.A.
CNPJ nº 05.161.069/0001-10
Relatório da Administração

Senhores Acionistas: De acordo com as disposições legais e estatutárias, vimos submeter à aprovação o Relatório da Administração da Companhia, composto do Balanço Patrimonial encerrado em 31 de dezembro de 2025, bem como as Demonstrações de Resultado. Agradecemos 
desde já a atenção dispensada e permaneceremos à disposição para esclarecimentos.

Demonstrações de resultados  
Exercícios findos em 31 de dezembro  

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Nota 2025 2024

Operações continuadas
 Receita líquida 26 3.259.909 3.141.421
 Custo das vendas 27.a (2.559.008) (2.606.347)
Lucro bruto 700.901 535.074
 Despesas com vendas e marketing 27.a (178.954) (171.111)
 Despesas administrativas e gerais 27.a (103.047) (95.980)
 Outras receitas operacionais, líquidas 27.b 107.248 314.189
Resultado antes das receitas e 
 despesas financeiras 526.148 582.172
Receitas financeiras 27.c 58.857 20.981
Despesas financeiras 27.d (9.849) (37.481)
Despesas financeiras, líquidas 49.008 (16.500)
Resultado antes do imposto de 
 renda e da contribuição social 575.156 565.672
Imposto de renda e 
 contribuição social 21.c (132.332) (61.564)
Resultado líquido das 
 operações continuadas 442.824 504.108
Operações descontinuadas
Resultado líquido de operações 
 descontinuadas (246) 184
Lucro líquido do exercício 442.578 504.292
Resultado por ação
Resultado por ação (em R$) 0,31000 0,37780

As notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado abrangente  
Exercícios findos em 31 de dezembro  

Em milhares de reais
2025 2024

Lucro líquido do exercício 442.578 504.292
Outros resultados abrangentes
Itens que serão reclassificados para o resultado
Hedge de fluxo de caixa - parcela efetiva das 
 mudanças no valor justo (17) 1.006
Imposto de renda e contribuição social sobre 
 outros resultados abrangentes 6 (342)
Outros resultados abrangentes, líquidos de 
 imposto de renda e contribuição social (11) 664
Resultado abrangente do exercício 442.567 504.956

As notas explicativas da administração  
são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido - Exercícios findos em 31 de dezembro - Em milhares de reais
Reserva  

de capital Reservas de lucros

Nota Capital

Adianta- 
mento  

para  
futuro  

aumento  
de capital

Opções  
de compra  

de ações

Ajustes  
de avalia- 
ção patri- 

monial

Re- 
serva  
legal

Reserva  
de sub- 
venção  

governa- 
mental

Reser- 
va de  
reten- 

ção de  
lucros

Lucros/ 
Prejuízos  

acumu- 
lados Total

Saldos em 1º de janeiro de 2024 4.300.088 – 21.855 28.185 39.830 227.231 95.426 – 4.712.615
Integralização do capital 194.613 – – – – – – – 194.613
Exercício de opção de 
 compra de ações 25.b – – 6.825 – – – – – 6.825
Lucro líquido do exercício 25.e – – – – – – – 504.292 504.292
Constituição de reserva legal 25.e – – – – 25.215 – – (25.215) –
Constituição da reserva de 
 incentivos fiscais 25.e – – – – – 606.312 – (479.077) 127.235
Reversão de reserva para 
 orçamento de capital 25.e – – – – – – (95.426) – (95.426)
Outros resultados abrangentes
Ganhos ou perdas de derivativos, 
 líquidos de impostos – – – 664 – – – – 664
Saldos em 31 de dezembro de 2024 4.494.701 – 28.680 28.849 65.045 833.543 – – 5.450.818
Saldos em 1º de janeiro de 2025 4.494.701 – 28.680 28.849 65.045 833.543 – – 5.450.818
Integralização do capital 25.a 64.401 – – – – – – 64.401
Capital a integralizar – 155.700 – – – – – – 155.700
Exercício de opção de 
 compra de ações 25.b – – 2.655 – – – – – 2.655
Lucro líquido do exercício 25.e – – – – – – – 442.578 442.578
Constituição de reserva legal 25.e – – – – 22.129 – – (22.129) –
Constituição da reserva de 
 incentivos fiscais 25.e – – – – – 420.449 – (420.449) –
Outros resultados abrangentes
Ganhos ou perdas de derivativos, 
 líquidos de impostos – – – (11) – – – – (11)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 4.559.102 155.700 31.335 28.838 87.174 1.253.992 – – 6.116.141
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Demonstrações dos fluxos de caixa  
Exercícios findos em 31 de dezembro  

Em milhares de reais
2025 2024

Fluxos de caixa das atividades operacionais
Resultado antes do imposto de renda e 
 da contribuição social, incluindo 
  operações descontinuadas 574.911 565.856
Ajustes
Depreciação e amortização 160.141 131.715
Perdas (impairment) de ativos 33.390 18.588
Resultado na venda de ativos permanentes (557) 119
Equivalência patrimonial 246 (184)
Ganhos/Perdas cambiais (21.493) 29.715
Despesas/receitas de juros e relacionadas, 
 líquidas (27.515) (13.215)
Remuneração com base em ações 3.868 6.824
Provisões e outros (136.906) (305.162)
Resultado ajustado 586.085 434.256
Variações nas contas de ativos e passivos
Contas a receber de clientes (156.227) (57.103)
Estoques (68.783) 246.206
Tributos a recuperar (15.259) (46.441)
Depósitos judiciais e outros (147) 9.625
Demais contas a receber 1.548 4.228
Fornecedores 186.474 (12.441)
Cessão de créditos (42.266) 65.252
Instrumentos financeiros derivativos 864 (4.572)
Imposto de renda e contribuição social pagos (4.386) –
Tributos a recolher 32.415 3.224
Salários e encargos sociais (6.660) (1.072)
Contas a pagar (3.585) (6.207)
Juros da operação (9.507) (9.620)
Demais contas a pagar (575) (4.602)
Caixa líquido proveniente das 
 atividades operacionais 499.991 620.733
Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Combinação de negócios 
 (menos caixa líquido na aquisição) (250) –
Aumento de capital nas controladas/coligadas (269) (176)
Compra de ativo imobilizado (499.072) (394.202)
Compra de Intangíveis (193.070) (248.621)
Venda de ativos de natureza permanentes 149 11.855
Mútuos Ativos (1.316) (777)
Juros recebidos 27.988 14.161
Caixa líquido aplicado nas atividades de 
 investimentos (665.840) (617.760)
‘
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Pagamento de empréstimos - principal (7.246) (8.685)
Pagamento de empréstimos - juros (5.692) (4.473)
Integralização de capital 220.101 194.613
Mútuos passivos (3.975) 2.835
Caixa líquido proveniente das atividades 
 de financiamentos 203.188 184.290
Aumento (redução) líquido de caixa e 
 equivalente de caixa 37.339 187.263
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
 exercício 285.509 98.246
Caixa e equivalentes de caixa no fim do 
 exercício 322.848 285.509
Aumento (redução) líquido de caixa e 
 equivalente de caixa 37.339 187.263
Transações que não envolveram o caixa 16.845 14.223
Aquisição de ativo imobilizado 16.845 14.223
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nessa categoria, os ativos financeiros que não sejam mensurados ao 
custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes. Compreende o saldo dos instrumentos financeiros deri-
vativos, incluindo eventuais derivativos embutidos e demais títulos e 
valores mobiliários. Suas variações são reconhecidas no resultado do 
período, na rubrica “Receitas financeiras” ou “Despesas financeiras”, 
dependendo do resultado obtido, para instrumentos não derivativos e, 
na rubrica “Despesas financeiras”, para os instrumentos derivativos. 
2.4.1 Compensação de instrumentos financeiros: Ativos e passi-
vos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no 
balanço patrimonial quando há um direito legalmente aplicável de 
compensar os valores reconhecidos e há uma intenção de liquidá-los 
numa base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. 2.4.2 Impairment de ativos financeiros: A Companhia avalia, 
em base prospectiva, as perdas esperadas de crédito associadas aos 
títulos de dívida registrados ao custo amortizado e ao valor justo por 
meio de outros resultados abrangentes. A metodologia de impairment 
aplicada depende de ter havido ou não um aumento significativo no 
risco de crédito. Para as contas a receber de clientes, a Companhia 
aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48 - 
Instrumentos financeiros e, por isso, reconhece as perdas esperadas 
ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. 
Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência 
objetiva de uma perda por impairment incluem: (i) Dificuldade financei-
ra relevante do emissor ou devedor; (ii) Uma quebra de contrato, como 
inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal; (iii) A 
Companhia, por razões econômicas ou jurídicas relativas à dificulda-
de financeira do tomador de empréstimo, garante ao tomador uma 
concessão que o credor não consideraria; (iv) Torna-se provável que o 
tomador declare falência ou outra reorganização financeira; ou (v) O 
desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro 
devido às dificuldades financeiras. O montante da perda por impair-
ment é mensurado como a diferença entre o valor contábil dos ativos 
e o valor presente dos fluxos de caixa futuros estimados (excluindo os 
prejuízos de crédito futuro que não foram incorridos) descontados à 
taxa de juros em vigor original dos ativos financeiros. O valor contábil 
do ativo é reduzido e o valor do prejuízo é reconhecido na demonstra-
ção do resultado. Se um empréstimo tiver uma taxa de juros variável, 
a taxa de desconto para medir uma perda por impairment é a atual 
taxa efetiva de juros determinada de acordo com o contrato. Como um 
expediente prático, a Companhia pode mensurar o impairment com 
base no valor justo de um instrumento utilizando um preço de merca-
do observável. Se, num período subsequente, o valor da perda por 
impairment diminuir e a diminuição puder ser relacionada objetiva-
mente com um evento que ocorreu após o impairment ser reconheci-
do (como uma melhoria na classificação de crédito do devedor), a re-
versão da perda por impairment reconhecida anteriormente será 
reconhecida na demonstração do resultado. 2.5 Instrumentos finan-
ceiros derivativos e atividades de hedge: Hedges de valor justo: 
Inicialmente, os derivativos são reconhecidos pelo valor justo na data 
em que um contrato de derivativos é celebrado e são, subsequente-
mente, remensurados ao seu valor justo. O ganho ou a perda resultan-
te são contabilizados no resultado do período no resultado financeiro. 
Hedges de fluxos de caixa: Os instrumentos de hedge são contabi-
lizados pelo valor justo e o objeto de hedge pelo valor na curva. A va-
riação entre o valor na curva do instrumento de hedge e o valor justo 
é considerada no Patrimônio Líquido da Companhia, de modo que 
tanto os instrumentos de hedge quanto os objetos de hedge impac-
tam o resultado pelo valor na curva. 2.6 Contas a receber de clien-
tes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a re-
ceber de clientes pela venda de mercadorias ou prestação de serviços 
no decurso normal das atividades da Companhia. Se o prazo de rece-
bimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são 
classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas 
no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicial-
mente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensura-
das pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de 
juros menos a provisão para perdas esperadas com créditos (impair-
ment). Na prática são normalmente reconhecidas ao valor faturado, 
ajustado pela provisão para impairment, se necessária. 2.7 Esto-
ques: Os estoques são demonstrados ao custo ou ao valor líquido de 
realização, dos dois o menor. O método de avaliação dos estoques é 
o da média ponderada. O custo dos produtos acabados e dos produ-
tos em elaboração compreende os custos de matérias-primas, mão 
de obra direta, outros custos diretos e as respectivas despesas diretas 
de produção (com base na capacidade operacional normal), excluído 
os custos de empréstimos. O valor líquido de realização é o preço de 
venda estimado no curso normal dos negócios, menos os custos esti-
mados de conclusão e os custos estimados necessários para efetuar 
a venda. Os estoques são apresentados líquidos das provisões para 
perdas, líquidos das eliminações de lucros não realizados nos esto-
ques. 2.8 Imobilizado: Terrenos e edificações compreendem, princi-
palmente, fábricas e centros de distribuição. O imobilizado é mensura-
do pelo seu custo histórico de aquisição ou construção, menos 
depreciação acumulada e qualquer perda acumulada de redução ao 
valor recuperável (impairment). O custo histórico inclui os gastos dire-
tamente atribuíveis à aquisição dos itens e os custos de financiamen-
to relacionados com a aquisição de ativos qualificáveis. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos 
como um ativo separado, conforme apropriado, somente quando for 
provável que fluam benefícios econômicos futuros associados ao item 
e que o custo do item possa ser mensurado com segurança. O valor 
contábil de itens ou peças substituídas é baixado. Todos os outros re-
paros e manutenções são lançados em contrapartida ao resultado, 
quando incorridos. Itens do ativo imobilizado são depreciados a partir 
da data em que estão disponíveis para uso ou, no caso de ativos 

construídos internamente, a partir do dia em que a construção é fina-
lizada e o ativo está disponível para uso. Os terrenos não são depre-
ciados. A depreciação do ativo imobilizado é calculada para amortizar 
os custos dos itens, líquido dos seus valores residuais estimáveis, 
utilizando o método linear, baseado na vida útil estimada do bem, 
conforme média a seguir:

Anos
Edificações e benfeitorias 46,6
Máquinas, equipamentos e instalação 23,5
Veículos 5,5
Móveis e utensílios 19,5
Ferramentas e vasilhames 7,4
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, 
se apropriado, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo 
é imediatamente baixado para seu valor recuperável se o valor contá-
bil do ativo for maior do que seu valor recuperável estimado (Nota 
2.10). Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela 
comparação dos resultados com o valor contábil e são reconhecidos 
em “Outras despesas/receitas operacionais líquidas” na demonstra-
ção do resultado. 2.9 Intangíveis: a. Marcas registradas, direito de 
uso de marcas e licenças: As marcas registradas e as licenças ad-
quiridas separadamente são demonstradas, inicialmente, pelo valor 
de aquisição. Se parte do valor pago em uma combinação de negó-
cios relaciona-se a marcas, elas são reconhecidas em uma conta es-
pecífica do grupo Intangível e mensuradas pelo seu valor justo na data 
da aquisição. Posteriormente, as marcas, uma vez que têm vida útil 
indeterminada, são testadas anualmente para verificar seu valor recu-
perável. Gastos incorridos internamente para desenvolvimento e forta-
lecimento de uma marca são reconhecidos como despesa. Compa-
nhia detém direitos de uso de marcas, por tempo determinado, que 
são amortizados em 5,0 anos. b. Softwares: As licenças de software 
adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para ad-
quirir os softwares e fazer com que eles estejam prontos para serem 
utilizados. Esses custos são amortizados durante sua vida útil estimá-
vel de 05 anos. Os custos associados à manutenção de softwares são 
reconhecidos como despesa, conforme incorridos. c. Pesquisas e 
desenvolvimento de produtos: Os gastos com pesquisas, quando 
incorridos, são registrados diretamente no resultado. Os gastos de 
desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desen-
volvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o pro-
duto ou processo forem tecnicamente e comercialmente viáveis, se os 
benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se a Companhia ti-
ver a intenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento 
e usar ou vender o ativo. Os demais gastos de desenvolvimento são 
reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconheci-
mento inicial, os gastos de desenvolvimento capitalizados são mensu-
rados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer 
perdas por redução ao valor recuperável. Estes custos são amortiza-
dos durante sua vida útil estimável de 10,8 anos. 2.10 Impairment de 
ativos não financeiros: Os ativos que têm uma vida útil indefinida, 
como as marcas, não estão sujeitos à amortização e são testados 
anualmente para a verificação de impairment. Os ativos que estão 
sujeitos à amortização são revisados para a verificação de impairment 
sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que 
o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment 
é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu 
valor recuperável. Este último é o valor mais alto entre o valor justo de 
um ativo menos os custos de venda e o seu valor em uso. Para fins de 
avaliação do impairment, os ativos são agrupados em níveis mais bai-
xos para os quais existem fluxos de caixa identificáveis separadamen-
te (Unidades Geradoras de Caixa (UGC)). Os ativos não financeiros 
que tenham sofrido impairment, são revisados subsequentemente 
para a análise de uma possível reversão do impairment na data de 
apresentação do relatório. Perdas por redução no valor recuperável 
são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes são 
inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado, e então 
para redução do valor contábil dos outros ativos de forma pro rata. 
Uma perda por redução ao valor recuperável relacionada a ágio não é 
revertida. Quanto aos outros ativos, as perdas de valor recuperável 
são revertidas somente na extensão em que o valor contábil do ativo 
não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depre-
ciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reco-
nhecida. 2.11 Contas a pagar aos fornecedores: As contas a pagar 
aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que 
foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, 
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sendo classificadas no passivo circulante se o pagamento for devido 
no exercício de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são 
apresentadas no passivo não circulante. Elas são, inicialmente, reco-
nhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. Na 
prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspon-
dente. 2.12 Cessão de crédito: Alguns fornecedores e prestadores 
de serviços têm a opção de ceder seus títulos, sem direito de regres-
so, para instituições financeiras. Nessa operação, o fornecedor pode 
ter uma redução de seus custos financeiros, pois a instituição financei-
ra leva em consideração o risco de crédito da Companhia. A Compa-
nhia possui como prática contábil a segregação destas operações no 
balanço patrimonial na rubrica de “cessão de crédito”. Entretanto, para 
a Companhia não há alteração da natureza da transação ou nos flu-
xos de caixa vinculadas às faturas originalmente emitidas, tão pouco 
custo financeiro adicional. 2.13 Empréstimos e financiamentos: 
São reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos 
incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados 
pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados 
(líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhe-
cida na demonstração do resultado durante o período em que os em-
préstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de 
juros. As taxas pagas a instituições financeiras, a título de custo de 
captação, são diferidas até que ocorra a efetiva operação. Quando 
houver probabilidade de saque de parte ou da totalidade do emprésti-
mo, a taxa é capitalizada como um pagamento antecipado de serviços 
de liquidez e amortizada durante o período do empréstimo ao qual se 
relaciona. Os empréstimos são classificados no passivo circulante, a 
menos que a Companhia tenha um direito incondicional de diferir a li-
quidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balan-
ço. 2.14 Provisões e demais passivos, exceto empréstimos e fi-
nanciamentos: As provisões são reconhecidas quando a Companhia 
tem uma obrigação presente, legal ou não formalizada, como resulta-
do de eventos passados e é provável que uma saída de recursos seja 
necessária para liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do 
valor possa ser feita. Os demais passivos são apresentados por valo-
res conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, dos cor-
respondentes encargos, das variações nas taxas de câmbio e das 
variações monetárias incorridas. 2.15 Imposto de renda e contribui-
ção social correntes e diferidos e demais tributos a recuperar: a. 
Imposto de renda e contribuição social correntes e diferidos: As 
despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício com-
preendem os impostos correntes e diferidos. Os impostos sobre a 
renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na 
proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos 
diretamente no patrimônio líquido ou outros resultados abrangentes. 
O encargo de imposto de renda e contribuição social corrente é calcu-
lado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço. A administração avalia, periodica-
mente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de 
impostos de renda com relação às situações em que a regulamenta-
ção fiscal aplicável dá margem a interpretações e estabelece provi-
sões, quando apropriado, com base nos valores estimados de paga-
mento às autoridades fiscais. O imposto de renda e contribuição social 
correntes são apresentados líquidos, por entidade contribuinte, no 
passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os 
montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do 
relatório. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são re-
conhecidos usando-se o método do passivo sobre as diferenças tem-
porárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e 
passivos e seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. 
Entretanto, o imposto de renda e contribuição social diferidos não são 
contabilizados se resultarem do reconhecimento inicial de um ativo ou 
passivo em uma operação que não seja uma combinação de negó-
cios, a qual, na época da transação, não afeta o resultado contábil, 
nem o resultado tributável. O imposto de renda e contribuição social 
diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fis-
cais) promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas 
quando o respectivo imposto diferido ativo for realizado ou quando o 
imposto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e a contri-
buição social diferidos ativos são reconhecidos somente na proporção 
da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e con-
tra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. O imposto de 
renda e a contribuição social diferidos ativos e passivos são compen-
sados quando há um direito exequível legalmente de compensar os 
ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando 
o imposto de renda diferido ativo e passivo se relacionam com o im-
posto de renda e contribuição social incidentes pela mesma autorida-
de tributável sobre a entidade tributária. O imposto de renda e a con-
tribuição social do exercício corrente e diferido são calculados com 
base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o 
lucro tributável excedente de R$ 240 no período de 12 meses, para 
imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fis-
cais e base negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro 
real. b. Demais tributos a recuperar: São representados por PIS, 
COFINS, IPI e ICMS a recuperar. Os ativos são constituídos quando 
há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração 
dos tributos correntes, ou ainda quando existe o direito de ressarci-
mento junto às autoridades fiscais. 2.16 Benefícios a empregados: 
a. Remuneração com base em ações: O valor justo na data de ou-
torga dos acordos de pagamento baseado em ações concedidos aos 
empregados é reconhecido como despesas de pessoal, com um cor-
respondente aumento no patrimônio líquido, durante o período em 
que os empregados adquirem incondicionalmente o direito aos prê-
mios. O valor reconhecido como despesa é ajustado para refletir o 
número de prêmios para o qual existe a expectativa de que as condi-
ções de serviço e de desempenho serão atendidas, de tal forma que 
o valor final reconhecido como despesa seja baseado no número de 
prêmios que efetivamente atendam às condições de serviço e de de-
sempenho na data de aquisição (vesting date). Os valores recebidos, 
líquidos de quaisquer custos de transação diretamente atribuíveis, 
são creditados no patrimônio líquido (valor nominal), ou alienação de 
ações em tesouraria quando as opções são exercidas. b. Participa-
ção nos lucros: A Companhia reconhece um passivo e uma despesa 
de participação nos resultados com base em critérios que também 
considera o lucro atribuível aos seus acionistas da Companhia após 
certos ajustes. A Companhia reconhece uma provisão quando está 
contratualmente obrigada ou quando há uma prática passada que 
criou uma obrigação não formalizada. c. Benefícios de curto prazo 
a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a emprega-
dos são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montan-
te que se espera que será pago se a Companhia tem uma obrigação 
legal ou construtiva presente de pagar esse montante em função de 
serviço passado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser 
estimada de maneira confiável. 2.17 Capital social: As ações ordiná-
rias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais 
diretamente atribuíveis à emissão de novas ações ou opções são de-
monstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor capta-
do, líquidos de impostos. 2.18 Reconhecimento da receita de venda 
de produtos e mercadorias: A receita compreende o valor justo da 
contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de pro-
dutos e mercadorias no curso normal das atividades da Companhia. 
A receita é apresentada líquida dos impostos e das devoluções. A 
Companhia reconhece a receita quando o valor da mesma pode ser 
mensurado com segurança, seja provável que benefícios econômicos 
futuros fluirão para a entidade e quando o controle sobre os produtos 
é transferido, ou seja, no momento da entrega dos produtos para o 
comprador, o qual passa a ter total liberdade sobre o canal e o preço 
de venda dos produtos e mercadorias, e desde que não haja nenhu-
ma obrigação não satisfeita e que não haja envolvimento contínuo 
com os bens vendidos ou outro fator que possa afetar a aceitação dos 
produtos pelo comprador. 2.19 Distribuição de dividendos: A distri-
buição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida 
como um passivo nas demonstrações financeiras ao final do exercício, 
com base no estatuto social da Companhia. Qualquer valor divergente 
do mínimo obrigatório somente é contabilizado na data em que são 
aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral. Esses dividendos 
não poderão exceder os valores contabilizados nas contas de reserva 
de capital. Qualquer pagamento de dividendos será compensado com 
o valor das distribuições obrigatórias referentes ao exercício no qual 
os dividendos tenham sido pagos. 2.20 Arrendamentos: No início de 
cada contrato, a Companhia avalia se o contrato é ou contém um ar-
rendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contra-
to transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período de tempo em troca de contraprestação. Para avaliar se um 
contrato transfere o direito de controlar o uso de um ativo identificado, 

a Companhia utiliza a definição de arrendamento do CPC 06(R2). A 
Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de 
arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de 
uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da 
mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quais-
quer pagamentos de arrendamento efetuados até a da data de início, 
mais quaisquer custos diretos iniciais e estimativa dos custos de res-
tauração. O ativo de direito de uso é subsequentemente amortizado 
pelo método linear ao longo da vida útil do ativo ou do prazo do arren-
damento, dos dois o menor. Se a Companhia estiver razoavelmente 
certa de que exercerá uma opção de compra o ativo do direito de uso 
é amortizado ao longo da vida útil do ativo subjacente. Abaixo a média 
do prazo de amortização do ativo de direito de uso:

Anos
Edificações 6,4
Veículos 3,0
Equipamentos 5,0
O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor pre-
sente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na 
data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrenda-
mento ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, 
pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. O passivo de 
arrendamento é mensurado subsequentemente pelo custo amortiza-
do, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há 
uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento resultante 
de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que 
se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residu-
al, se a Companhia alterar sua avaliação se exercerá uma opção de 
compra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrenda-
mento revisado fixo em essência. 3. Estimativas e julgamentos con-
tábeis críticos: As estimativas e os julgamentos contábeis são conti-
nuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em 
outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, considera-
das razoáveis para as circunstâncias. a. Vida útil das marcas: Dada 
a estratégia de negócio e os investimentos efetuados, incluindo propa-
ganda e publicidade para fortalecimento e durabilidade das marcas, a 
administração avalia que uma estimativa de limite previsível para a 
vida útil das marcas pode não ser adequada. Assim, as marcas não 
são amortizadas, mas são avaliadas por impairment, a fim de assegu-
rar que seus valores contábeis não ultrapassem os valores de realiza-
ção. Com base em premissas, a Companhia faz estimativas com rela-
ção ao futuro. Por definição, as estimativas contábeis resultantes 
raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. As estimati-
vas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabi-
lidade de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos 
e passivos para os próximos exercícios, estão contempladas abaixo: 
b. Vida útil de ativos imobilizados: A revisão da vida útil é feita anu-
almente. Não houve alterações relevantes nas depreciações registra-
das, bem como não foi identificado necessidade de alteração na vida 
útil utilizada (Nota 16). c. Perda (impairment) estimada em ativos 
não financeiros: A Companhia testa eventuais perdas (impairment) 
nas contas de ágio, marcas e patentes e imobilizado de acordo com a 
política contábil. A administração definiu a existência de uma única 
Unidade Geradora de Caixa (UGC) e um único segmento de negócios 
(Nota 26), cujo valor recuperável foi determinado com base em cálcu-
lo do valor em uso, efetuados com bases em estimativas (Notas 16 e 
17). d. Provisões e contingências passivas: A nota 24 apresenta 
informações sobre passivos e contingências a que a Companhia está 
exposta no curso de seus negócios. A determinação da possibilidade 
de êxito nos processos em andamento, assim como a estimativa das 
perdas prováveis esperadas envolve julgamentos críticos por parte da 
administração, pois depende de eventos futuros que não estão sob 
controle da Companhia. O andamento desses processos nas diversas 
esferas aplicáveis pode sofrer desdobramentos diferentes do espera-
do pela administração e seus assessores jurídicos internos e exter-
nos, sendo que mudanças nas tendências dos tribunais ou novas ju-
risprudências podem fazer com que as estimativas sofram alterações 
significativas. e. Recuperabilidade do saldo de imposto de renda e 
contribuição social diferidos: O valor recuperável dos impostos di-
feridos ativos reconhecidos pode variar significativamente se forem 
aplicadas diferentes premissas e dados de projeções dos lucros tribu-
táveis futuros, o que pode impactar o valor do saldo de imposto de 
renda e contribuição social diferidos apresentado nas demonstrações 
financeiras. Além disso, a estimativa do momento da realização do 
prejuízo fiscal de imposto de renda, base negativa da contribuição 
social e das diferenças temporárias e seus impactos na tributação fu-
tura exigem julgamentos significativos pela administração da Compa-
nhia. Não há qualquer impacto ou repercussão fiscal no texto. A ques-
tão trata, apenas, da recuperabilidade dos impostos diferidos e não da 
sua qualidade. 4. Gestão do risco financeiro: a. Fatores de risco 
financeiro: As atividades da Companhia a expõem a diversos riscos 
financeiros: incluindo risco de mercado - que compreende o risco 
cambial (valor justo), o risco de taxa de juros, o risco de fluxo de caixa 
e o risco de preço -, além de risco de crédito e risco de liquidez. A 
Companhia possui e segue política de gerenciamento de riscos, que 
orienta em relação a transações e requer a diversificação de transa-
ções e contrapartes. Nos termos dessa política, a natureza e a posi-
ção geral dos riscos financeiros são regularmente monitoradas e ge-
renciadas, com o objetivo de avaliar seus resultados e impactos 
financeiros sobre o fluxo de caixa. Adicionalmente, os limites de crédi-
to e a qualidade do hedge das contrapartes são periodicamente revi-
sados. Nos termos dessa política, os riscos de mercado são protegi-
dos sempre que considerado necessário para suportar a estratégia 
corporativa ou para manter um nível adequado de flexibilidade finan-
ceira. A Diretoria Financeira examina e revisa as informações relacio-
nadas ao gerenciamento de riscos, incluindo as políticas relevantes, 
bem como os procedimentos e práticas adotados. Em conformidade 
com a política de gerenciamento de riscos - que proíbe operações 
especulativas e a realização de vendas a descoberto -, a Companhia 
administra parte de seus riscos por meio da utilização de instrumentos 
derivativos. b. Risco cambial: O risco associado decorre da possibili-
dade de a Companhia vir a incorrer em perdas devido a flutuações 
nas taxas de câmbio, que possam resultar no aumento dos valores 
captados no mercado. Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, os 
ativos e passivos denominados em moeda estrangeira, bem como os 
instrumentos financeiros utilizados para mitigar os riscos cambiais, 
são apresentados a seguir:

2025 2024
US$  
mil

EUR  
mil

R$  
mil

US$  
mil

EUR  
mil

R$  
mil

Passivo
Fornecedores 9.379 – 51.564 3.167 – 19.581
Cessão de crédito 21.689 – 119.242 29.210 – 180.544
Instrumentos derivativos 
 que mitigam riscos (*) – – – (1.234) – (7.630)
Exposição líquida 31.068 – 170.806 31.143 – 192.495
(*) valores nocionais. c. Risco do fluxo de caixa ou valor justo as-
sociado com taxa de juros: O risco de taxa de juros da Companhia 
decorre da exposição a aplicações financeiras, empréstimos e finan-
ciamentos de curto e longo prazos. Os empréstimos contratados a 
taxas variáveis expõem a Companhia ao risco de fluxo de caixa asso-
ciado à taxa de juros, enquanto os empréstimos contratados a taxas 
fixas a expõem ao risco de valor justo associado à variação das taxas 
de juros. A Companhia analisa sua exposição a taxas de juros de for-
ma dinâmica e busca diversificar os indexadores do seu passivo finan-
ceiro. São simulados diversos cenários levando em consideração refi-
nanciamento, renovação de posições existentes, financiamento e 
hedge alternativos. No quadro a seguir está apresentada a exposição 
ao risco de taxa de juros das operações vinculadas à variação do CDI:

2025 2024
Aplicações financeiras CDI (Nota 10) (393.853) (283.381)
Títulos a Pagar IPCA 7.500 –
Exposição líquida (386.353) (283.381)
d. Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa e equivalen-
tes de caixa, instrumentos financeiros derivativos, depósitos em ban-
cos e instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a 
clientes do atacado e do varejo, incluindo contas a receber em aberto 
e operações compromissadas. Para bancos e instituições financeiras, 
a Companhia tem como política a diversificação das suas aplicações 
financeiras em instituições de primeira linha com classificação de ra-
ting descritas na Nota 9 (Qualidade do crédito dos ativos financeiros). 
e. Risco de liquidez: A Companhia acredita que os fluxos de caixa 
das atividades operacionais, caixa e equivalentes de caixa e linhas de 
crédito disponíveis são suficientes para financiar os compromissos fi-
nanceiros e pagamentos de dividendos no futuro.

2025

Menos  
de um  

ano

Entre  
um e  
dois  

anos

Entre  
dois e  
cinco  
anos

Acima  
de cinco  

anos
Total  
geral

Empréstimos e 
 financiamentos – – – – –
Fornecedores 494.178 – – – 494.178
Títulos a pagar – 2.500 5.000 – 7.500
Cessão de crédito 397.714 – – – 397.714
Outros passivos 99.470 – – – 99.470
Instrumentos financeiros 
 derivativos – – – – –
Exposição líquida 991.362 2.500 5.000 – 998.862

2024

Menos  
de um  

ano

Entre  
um e  
dois  

anos

Entre  
dois e  
cinco  
anos

Acima  
de cinco  

anos
Total  
geral

Empréstimos e 
 financiamentos 10 – – – 10
Fornecedores 334.479 – – – 334.479
Cessão de crédito 439.980 – – – 439.980
Outros passivos 118.410 5.484 12.532 10.430 146.856
Instrumentos financeiros 
 derivativos (1.392) – – – (1.392)
Exposição líquida 891.487 5.484 12.532 10.430 919.933
f. Derivativos: No ano de 2025 foram realizadas operações envolven-
do instrumentos financeiros derivativos, de termo de moeda (Dólar x 
Real). As referidas operações em aberto foram realizadas para prote-
ger a Companhia contra oscilações de passivos denominados em 
moeda estrangeira relativos às rubricas de empréstimos e financia-
mentos e fornecedores. Elas não são utilizadas para fins especulati-
vos e são caracterizadas por serem instrumentos financeiros de alta 
correlação com os passivos a que estão vinculadas (vide análise de 
sensibilidade na letra (b) a seguir). Em 31 de dezembro de 2025, a 
Companhia não contratou operações com instrumentos derivativos 
(em 31 de dezembro de 2024 contratou operações no valor de R$ 
7.630). Em 31 de dezembro de 2025 não havia resultado de opera-
ções ainda não liquidadas (em 31 de dezembro de 2024 esses resul-
tados representavam perdas de R$ 1.327). g. Metodologia de cálcu-
lo do valor justo dos derivativos: Contratos a termo de moeda 
estrangeira são avaliados utilizando interpolação das taxas de merca-
do de contratos futuros de dólar estadunidense para cada data-base, 
conforme informado pela B3. h. Análise de sensibilidade: A análise 
de sensibilidade dos instrumentos financeiros, incluindo os derivati-
vos, que descreve os riscos que podem gerar prejuízos materiais para 
a Companhia, com cenário mais provável (cenário I, de cerca de 
4,14% de oscilação para o dólar estadunidense que corresponde a 3 
desvios-padrão da oscilação dos três meses do quarto trimestre do 
ano) segundo avaliação efetuada pela administração, considerando 
um horizonte de três meses. Em 31 de dezembro de 2025 e de 2024, 
a Companhia não realizou operações com instrumentos financeiros. 
Abaixo estão demonstrados os valores resultantes das variações mo-
netárias e juros pós-fixados sobre nossos financiamentos e aplica-
ções financeiras projetados para o primeiro trimestre de 2026.

Cenários de Variação
Cenário  

provável
Variação  

de 25%
Variação  

de 50%
Aplicações financeiras 240 (14.671) (29.342)
Títulos a Pagar IPCA 56 13 26
Total do efeito perda (ganho) 296 (14.658) (29.316)
Premissas cenário provável: CDI previsto 14,83 % a.a.
5. Gestão de capital: Os objetivos da Companhia ao administrar seu 
capital são os de salvaguardar a capacidade de continuidade ofere-
cendo retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessa-
das, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse 
custo. Para manter ou ajustar a estrutura do capital, a Companhia 
pode rever a política de pagamento de dividendos, devolver capital 
aos acionistas ou ainda, emitir novas ações ou vender ativos para re-
duzir, por exemplo, o nível de endividamento. A Companhia monitora 
o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice 
corresponde à dívida líquida dividida pelo capital total. A dívida líquida, 
por sua vez, corresponde ao total de empréstimos, financiamentos 
(conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do mon-
tante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado por 
meio através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado 
no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de alavanca-
gem financeira em 31 de dezembro de 2025 e de 2024 podem ser 
assim sumariados:

2025 2024
Total dos empréstimos, financiamentos (Nota 20) – 10
Títulos a pagar 7.500 –
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 10) (322.848) (285.509)
Caixa e equivalente de caixa líquido (315.348) (285.499)
Total do patrimônio líquido 6.116.141 5.450.818
Patrimônio líquido ajustado 5.800.793 5.165.319
Índice de alavancagem financeira - % N.A. N.A.
6. Estimativa do valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas 
a receber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor 
contábil, menos a perda (impairment), estejam próximos de seus va-
lores justos. O valor justo dos passivos financeiros, para fins de divul-
gação é estimado mediante o desconto dos fluxos de caixa contratu-
ais futuros pela taxa de juros vigente no mercado, que está disponível 
para a Companhia para instrumentos financeiros similares (Nota 20 
(b)). A Companhia aplica o CPC 40 (R1) para instrumentos financeiros 
mensurados no balanço patrimonial pelo valor justo, o que requer di-
vulgação das mensurações do valor justo pelo nível da seguinte hie-
rarquia de mensuração pelo valor justo: • Preços cotados (não ajusta-
dos) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos (nível 1); 
• Informações, além dos preços cotados, incluídas no nível 1 que são 
adotadas pelo mercado para o ativo ou passivo, seja diretamente (ou 
seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos preços) 
(nível 2); • Inserções para os ativos ou passivos que não são basea-
das nos dados adotados pelo mercado (ou seja, inserções não obser-
váveis) (nível 3). A Companhia em 31 de dezembro de 2025 não apre-
sentou ativos e passivos mensurado pelo valor justo. A tabela abaixo 
apresenta os ativos e passivos da Companhia mensurados pelo valor 
justo em 31 de dezembro de 2024.

Nível 1 Nível 2 Saldo Total
 Instrumentos financeiros derivativos – 1.327 1.327
Total do ativo – 1.327 1.327

Nível 1 Nível 2 Saldo Total
Passivos
 Instrumentos financeiros derivativos – – –
Total do passivo – – –
7. Contabilidade de cobertura (Hedge Accounting): A Companhia 
mantém instrumentos derivativos de hedge para proteger suas expo-
sições de risco de variação de moeda estrangeira e taxa de juros. De 
acordo com as características do hedge, a Companhia possui como 
prática contábil adotar a contabilidade de cobertura (hedge accoun-
ting), conforme previsto no CPC 38 (IAS 39). Para as operações que 
são designadas para hedge accounting, a Companhia documenta 
formalmente a relação econômica entre os instrumentos de hedge e 
os itens objeto de hedge, incluindo os objetivos de gerenciamento de 
riscos e a estratégia na condução da transação de hedge, juntamente 
com os métodos que serão utilizados para avaliar a efetividade da 
relação de hedge. A Companhia faz as avaliações prospectivas e re-
trospectivas, tanto no momento da designação da relação de hedge, 
como continuamente, se existe uma expectativa de que os instrumen-
tos de hedge sejam “altamente eficazes” na compensação de varia-
ções no valor justo dos respectivos itens objeto de hedge durante o 
período para o qual o hedge é designado, e se os resultados reais de 
cada hedge estão dentro da faixa de eficácia determinada pela admi-
nistração. Hedges de fluxos de caixa: A Companhia adota o hedge 
de fluxo de caixa para a maioria das operações de fornecedores. Os 
instrumentos de hedge são contabilizados pelo valor justo e o objeto 
de hedge pelo valor na curva. A variação entre o valor na curva do 
instrumento de hedge e o valor justo é considerada no Patrimônio Lí-
quido da Companhia, de modo que tanto os instrumentos de hedge 
quanto os objetos de hedge impactam o resultado pelo valor na curva. 
Em 31 de dezembro de 2025 não apresentou efeitos contábeis decor-
rentes desta adoção. Vide abaixo as operações e efeitos contábeis 
decorrentes desta adoção:

2024

Operação
Inde- 

xação
Tipo de  

hedge
Valor  

principal

Saldo  
ativo/ 

(passivo)

Ganho no  
resultado  

abrangente

Contas a pagar USD
Fluxo de  

Caixa 1.234 (1.234) –

NDF
USD vs  

BRL
Fluxo de  

Caixa 1.234 1.327 (21)

NDF Compras
USD vs  

BRL
Fluxo de  

Caixa – – –
O fluxo de caixa destas operações está informado na Nota de Gestão 
de Risco Financeiro - Risco de Liquidez (Nota 4e). Caso o instrumen-
to de hedge não mais atenda aos critérios de contabilização de hed-
ge, expire ou seja vendido, encerrado, exercido, ou tenha a sua desig-
nação revogada, então a contabilização de hedge é descontinuada 
prospectivamente e ajuste de hedge accounting diferido no Patrimô-
nio Líquido é reconhecido no resultado do exercício.
8. Instrumentos financeiros por categoria:

2025

Custo  
amor- 
tizado

Designados  
por hedge 

de fluxo  
de caixa Total

Ativos financeiros, conforme o balanço patrimonial
Contas a receber de 
 clientes (Nota 11) 856.370 – 856.370
Aplicações financeiras 
 (Nota 10) 321.765 – 321.765
Caixa e bancos (Nota 10) 1.083 – 1.083
Instrumentos financeiros 
 derivativos – – –
Outros ativos (Nota 14) 8.314 – 8.314

1.259.620 – 1.259.620
2025

Custo  
amor- 
tizado

Designados  
por hedge 

de fluxo  
de caixa Total

Passivo financeiros, conforme o balanço patrimonial
Empréstimos, financiamentos 
 (Nota 20) – – –
Fornecedores (Nota 18) 494.178 – 494.178
Cessão de créditos (Nota 19) 397.714 – 397.714
Outros passivos 99.470 – 99.470
Títulos a pagar 7.500 – 7.500
Instrumentos financeiros 
 derivativos – – –

998.862 – 998.862
‘ 2024

Custo  
amor- 
tizado

Valor justo  
por outros  
resultados  

abrangentes Total
Ativos financeiros, conforme o balanço patrimonial
Contas a receber de clientes 
 (Nota 11) 700.143 – 700.143
Aplicações financeiras (Nota 10) 283.381 – 283.381
Caixa e bancos (Nota 10) 2.128 – 2.128
Instrumentos financeiros 
 derivativos – 1.327 1.327
Outros ativos (Nota 14) 4.427 – 4.427

990.079 1.327 991.406
2024

Custo  
amor- 
tizado

Valor justo  
por outros  
resultados  

abrangentes Total
Passivo financeiros, conforme o balanço patrimonial
Empréstimos, financiamentos 
 (Nota 20) 10 – 10
Fornecedores (Nota 18) 334.479 – 334.479
Cessão de créditos (Nota 19) 439.980 – 439.980
Outros passivos 146.856 – 146.856
Instrumentos financeiros 
 derivativos – – –

921.325 – 921.325
O valor justo dos instrumentos financeiros que não são negociados 
em mercados ativos (por exemplo, derivativos) é determinado me-
diante o uso de técnicas de avaliação. Essas técnicas de avaliação 
maximizam o uso dos dados adotados pelo mercado onde está dispo-
nível e confiam o menos possível nas estimativas específicas da Com-
panhia. 9. Qualidade do crédito dos ativos financeiros: A qualidade 
do crédito dos ativos financeiros que não estão vencidos ou impaired 
pode ser avaliada mediante informações históricas sobre os índices 
de inadimplência:

2025 2024
Conta corrente e depósitos bancários de curto prazo (*)
AAA 322.848 285.498

322.848 285.498
O saldo residual do item “caixa e equivalentes de caixa” do balanço 
patrimonial é substancialmente dinheiro em caixa.

2025 2024
Ativos financeiros derivativos
AAA – 1.327

– 1.327
(*) Fonte: agências de risco Moody’s, Standard & Poor’s ou Fitch, em 
escala local, quando disponível, caso contrário em escala global. Ne-
nhum dos ativos financeiros totalmente adimplentes foi renegociado 
no último exercício. Nenhum dos empréstimos com partes relaciona-
das está vencido ou impaired.
10. Caixa e equivalentes de caixa:

2025 2024
Caixa e bancos 1.083 2.128
Aplicações financeiras:
CDBs 321.765 283.381

321.765 283.381
322.848 285.509

As aplicações financeiras têm rendimento entre 96,5% e 101% (em 31 
de dezembro de 2024 entre 97% e 101%) da variação do CDI, com 
média ponderada de 100,2% (em 31 de dezembro de 2024 de 99,6%).
11. Contas a receber:

2025 2024
Clientes no país 918 3.131
Clientes - partes relacionadas (Nota 28) 858.695 699.871

859.229 703.002
Perda de crédito esperada (2.859) (2.859)

856.370 700.143
Os valores justos das contas a receber de clientes aproximam-se dos 
valores contábeis acima por serem todos valores de realização no cur-
to prazo. A constituição e a baixa da provisão para perda de crédito 
esperada foram registradas no resultado do exercício como “Despesas 
com vendas e marketing”. Os valores debitados à conta de provisão 
são geralmente baixados do contas a receber quando não há expecta-
tiva de recuperação dos recursos. A exposição máxima ao risco de 
crédito na data de apresentação do relatório é o valor contábil de cada 
classe de contas a receber mencionada acima. A Companhia mantém 
determinados títulos como garantia, conforme descrito na Nota 20 (a).
12. Estoques:

2025 2024
Produto acabado e revenda 219.634 197.319
Produto semiacabado 179.896 111.892
Matéria-prima 744.981 797.446
Manutenção e suprimentos 180.849 175.279
Perdas esperadas (122.369) (153.525)

1.202.991 1.128.411
A tabela abaixo apresenta a movimentação de perdas esperadas:
Saldo em 1º de janeiro de 2024 (107.225)
Adições do exercício (71.161)
Baixas do exercício 24.861
Saldo em 31 de dezembro de 2024 (153.525)
Adições do exercício (a) (77.484)
Baixas do exercício (b) 108.640
Saldo em 31 de dezembro de 2025 (122.369)
(a) Referem-se as perdas esperadas dos estoques por descontinuidade, 
validade, qualidade e realização dos estoques, de acordo com a política 
estabelecida pela Companhia. (b) Compostas, substancialmente, pelas 
baixas e reversões dos produtos descartados pela Companhia.
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13. Tributos a recuperar: 2025 2024
PIS/COFINS/IPI/outros 34.167 32.354
ICMS 87.971 71.885
IRPJ e CSLL a recuperar 6.870 1.017

129.008 105.256
Circulante 58.540 69.957
Não circulante 129.008 35.299
14. Outros ativos: 2025 2024
Despesas antecipadas 1.966 591
Títulos a receber 4.310 2.646
Depósitos judiciais 2.038 1.781
Adiantamentos 29.759 38.696
Outros 2.392 1.070

40.465 44.784
Circulante 34.119 40.343
Não circulante 6.346 4.441

15. Investimentos: Movimentação dos investimentos:

Arinos  
Solar VII  

S.A.

F2J  
Inversiones  
- Sociedad  

Anonima Total
Custo Custo Custo

Em 1º de janeiro de 2024 – 10 10

Equivalência patrimonial – 184 184

Aumento de capital – 175 175

Em 31 de dezembro de 2024 – 369 369

Em 1º de janeiro de 2025 – 369 369

Equivalência patrimonial – 23 23

Aquisição de empresa 10.000 – 10.000

Em 31 de dezembro de 2025 10.000 392 10.392

16. Imobilizado:

Ativos próprios
Saldos em 1º de  
janeiro de 2025 Adições Baixa Depreciação Transferência

Saldos em 31 de  
dezembro de 2025

Terrenos 52.341 – – – 52.341
Edificações e benfeitorias 425.218 815 – (16.119) 11.691 421.605
Máquinas, equipamentos e instalações 1.755.466 237.546 (18) (74.796) 154.894 2.073.092
Veículos 438 – – (60) – 378
Móveis e utensílios 22.422 4.169 (6) (1.587) 450 25.448
Outros 65.493 30.805 – (23.036) 1.669 74.931
Total em operação 2.321.378 273.335 (24) (115.598) 168.704 2.647.795
Imobilizado em andamento 539.336 162.023 (167) – (168.883) 532.309
Imobilizado 2.860.714 435.358 (191) (115.598) (179) 3.180.104

Ativos de direito de uso - arrendamentos
Saldos em 1º de  
janeiro de 2025 Adições Baixa Amortização Transferência

Saldos em 31 de  
dezembro de 2025

Edificações e benfeitorias 26.028 3.445 – (3.669) – 25.804
Máquinas, equipamentos e instalações 2.795 35 (39) (1.261) – 1.530
Veículos 5.594 236 (1.851) (2.394) – 1.585
Arrendamentos total 34.417 3.716 (1.890) (7.324) – 28.919
Imobilizado total 2.895.131 439.074 (2.081) (122.922) (179) 3.209.023

Ativos próprios
Saldos em 1º de  
janeiro de 2024 Adições Baixa Depreciação Transferência

Saldos em 31 de  
dezembro de 2024

Terrenos 24.341 28.000 – – – 52.341
Edificações e benfeitorias 317.279 38 – (13.525) 121.426 425.218
Máquinas, equipamentos e instalações 1.465.128 133.948 (8.435) (62.969) 227.794 1.755.466
Veículos 518 1 – (81) – 438
Móveis e utensílios 71.709 3.532 (1) (1.437) (51.381) 22.422
Outros 59.595 21.676 (196) (17.648) 2.066 65.493
Total em operação 1.938.570 187.195 (8.632) (95.660) 299.905 2.321.378
Imobilizado em andamento 625.027 216.515 (2.544) – (299.662) 539.336
Imobilizado 2.563.597 403.710 (11.176) (95.660) 243 2.860.714

Ativos de direito de uso - arrendamentos
Saldos em 1º de  
janeiro de 2024 Adições Baixa Amortização Transferência

Saldos em 31 de  
dezembro de 2024

Edificações e benfeitorias 27.486 2.556 – (4.014) – 26.028
Máquinas, equipamentos e instalações 2.475 1.914 (20) (1.574) – 2.795
Veículos 8.560 579 (346) (3.199) – 5.594
Arrendamentos total 38.521 5.049 (366) (8.787) – 34.417
Imobilizado total 2.602.118 408.759 (11.542) (104.447) 243 2.895.131
17. Intangível:

2025 2024
Desenvolvimento de produtos 799.285 679.650
Direitos de uso e softwares 51.451 52.308

850.736 731.958
Movimentação dos saldos

Saldos em 1º de  
janeiro de 2025 Adições Baixa Amortização Transferência

Saldos em 31 de  
dezembro de 2025

Direitos de uso e softwares 52.308 11.605 (3.130) (9.527) 195 51.451
Desenvolvimento de produtos 679.650 2.238 (35.615) (18.673) 171.685 799.285
Total em operação 731.958 13.843 (38.745) (28.200) 171.880 850.736
Intangível em andamento 378.471 178.853 (4.505) – (171.685) 381.134
Total 1.110.429 192.696 (43.250) (28.200) 195 1.231.870

Saldos em 1º de  
janeiro de 2024 Adições Baixa Amortização Transferência

Saldos em 31 de  
dezembro de 2024

Direitos de uso e softwares 52.503 12.588 – (12.479) (304) 52.308
Desenvolvimento de produtos 655.133 8.295 (5.246) (16.434) 37.902 679.650
Total em operação 707.636 20.883 (5.246) (28.913) 37.598 731.958
Intangível em andamento 204.287 215.661 (3.636) – (37.841) 378.471
Total 911.923 236.544 (8.882) (28.913) (243) 1.110.429

Redução de valor recuperável de ativos (Impairment): A Compa-
nhia testa no mínimo anualmente o valor recuperável dos seus ativos 
intangíveis de vida útil indefinida e também quando houver indícios de 
que o valor possa não ser recuperado. Esses ativos são representa-
dos, principalmente, pela parcela de ágio por expectativa de resulta-
dos futuros e marcas ou advindas de processos de combinação de 
negócios. Para os ativos não financeiros de longa duração, que estão 
sujeitos à amortização, estes são revisados sempre que houver indí-
cios de que o valor contábil não seja recuperado. O valor recuperável 
é determinado como o maior valor entre o valor em uso e o valor justo 
líquido dos custos de venda. Neste contexto, os valores recuperáveis 
foram estimados pela Companhia com base nos cálculos dos valores 
em uso. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa para um 
período de cinco anos, baseadas em orçamentos financeiros aprova-
dos pela administração para o exercício seguinte, que preveem o 
crescimento das vendas com marcas existentes, novas marcas advin-
das de aquisições e pesquisas e desenvolvimentos, com correspon-
dentes investimentos necessários para implementação dos planos. 
Os valores referentes aos fluxos de caixa posteriores ao período de 
cinco anos foram extrapolados com base em taxas de crescimento 
estimadas que não excedem a média da taxa de crescimento definida 
no período inicial de 5 anos. As projeções consideram margens ope-
racionais definidas em observância com: (i) o desempenho histórico 
da Companhia; (ii) as expectativas futuras de evolução dos negócios; 
e (iii) taxas médias ponderadas de crescimento alinhadas com previ-
sões setoriais do mercado de atuação. No contexto do teste de recu-
perabilidade, a taxa de desconto antes dos impostos foi reconciliada 
através de cálculo interativo, tomando-se como ponto de partida a 
taxa de desconto após impostos. Dessa forma, a taxa de desconto de 
11,63% a.a., em termos nominais e após imposto, foi calculada atra-
vés da metodologia Custo Médio Ponderado de Capital (WACC na 
sigla em inglês), e corresponde a uma taxa pre-tax de 14,56 a.a.%. O 
resultado do teste não apurou o valor recuperável inferior ao saldo 
contábil. Dessa forma, nenhuma perda por impairment necessitou ser 
reconhecida. A determinação de recuperabilidade dos ativos depende 
de certas premissas-chave conforme descrito anteriormente, as quais 
são influenciadas pelas condições de mercados vigentes no momento 

em que essa recuperabilidade é testada e, dessa forma, não é possí-
vel determinar se perdas de recuperabilidade ocorrerão no futuro e, 
caso ocorram, se estas seriam materiais. Complementarmente, foi 
conduzida análise de sensibilidade com o objetivo de entender o im-
pacto que variações em certas variáveis do teste teriam nas conclu-
sões: (i) crescimentos em volumes; (ii) evolução de margens; (iii) mon-
tantes de investimentos; e (iv) taxa de desconto. Como resultado 
desta análise complementária, não foram identificados aspectos que 
alterem a conclusões com relação à recuperabilidade dos ativos.
18. Fornecedores:

2025 2024
Fornecedores no país 442.614 314.898
Fornecedores no exterior 51.564 19.581

494.178 334.479
19. Cessão de créditos:

2025 2024
Mercado local (risco sacado) 252.800 231.836
Mercado externo (forfait) 119.242 180.544
Total de cessão de crédito por fornecedores 278.472 412.380
Total de cessão de crédito de prestadores de 
 serviços 25.672 27.600
Total da cessão de crédito 397.714 439.980
Alguns fornecedores têm a opção de ceder títulos da Companhia, 
sem direito de regresso, para instituições financeiras. Nessa opera-
ção, o fornecedor pode ter uma redução de seus custos financeiros, 
pois a instituição financeira leva em consideração o risco de crédito do 
comprador. Em 31 de dezembro de 2025, as taxas de desconto nas 
operações de cessão realizadas por nossos fornecedores junto a ins-
tituições financeiras no mercado local ficaram entre 0,99% e 1,51%, 
com média ponderada de 1,19% a.m. (em 31 de dezembro de 2024, 
essas taxas foram entre 0,87% e 1,46%, com média ponderada de 
1,01% a.m.). Em 31 de dezembro de 2025, as taxas de desconto nas 
operações de cessão realizadas por nossos fornecedores junto a ins-
tituições financeiras no mercado externo ficaram entre 5,37% e 
7,08%, com média ponderada de 6% a.a. (em 31 de dezembro de 
2024, essas taxas foram entre 5,12% e 7,55%, com média ponderada 
de 6,34% a.a.).

20. Empréstimos, financiamentos: Conciliação da movimentação patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes de atividades de 
financiamento:

Passivos
Derivativos (Ativos/Passivos) mantidos  

para Hedge de Empréstimos LP
Emprés- 
timos e  

financia- 
mentos

Tributos a  
recolher

Títulos  
a pagar

Outros  
passivos

Instrumentos  
financeiros  
derivativos  

ativos

Instrumentos  
financeiros  
derivativos  

passivos
Patrimônio  

líquido Total
Em 1º de janeiro de 2025 10 52.027 – 153.899 (1.327) – 5.450.818 5.655.427
Variações dos fluxos de caixa de 
 financiamento
Integralização de capital – – – – – – – –
Pagamento de empréstimos - principal (10) – – (7.236) – – – (7.246)
Pagamento de empréstimos - juros – – – (5.692) – – – (5.692)
Integralização de capital – – – – – – 220.101 220.101
Mútuos passivos – – – (3.975) – – – (3.975)
Total das variações nos fluxos de 
 caixa e financiamento (10) – – (16.903) – – 220.101 203.188
Outras variações
Baixa – – – (2.425) – – – (2.425)
Adições – – 10.000 518 – – – 10.518
Empréstimo aquisição empresa controlada – – (250) – – – – (250)
Arrendamentos mercantis – – – 4.127 – – – 4.127
Tributos a recolher – 33.939 – – – – – 33.939
Juros apropriados – – – 4.702 – – – 4.702
Stock option/matching – – – – – – 2.655 2.655
Constituição de reserva legal – – – – – – 22.129 22.129
Constituição da reserva de incentivos fiscais – – – – – – 420.449 420.449
Ajustes de avaliação patrimonial – – – – – – (11) (11)
Outros passivos – – – 9.429 – – – 9.429
Hedge fornecedores - Juros pagos – – – – 1.327 – – 1.327
Total das outras variações relacionadas 
 com passivos – 33.939 9.750 16.351 1.327 – 445.222 506.589
Em 31 de dezembro de 2025 – 85.966 9.750 153.347 – – 6.116.141 6.365.204

Passivos
Derivativos (Ativos/Passivos) mantidos  

para hedge de empréstimos LP
Emprés- 
timos e  

financia- 
mentos

Tributos a  
recolher

Dividendos  
a pagar

Outros  
passivos

Instrumentos  
financeiros  
derivativos  

ativos

Instrumentos  
financeiros  
derivativos  

passivos
Patrimônio  

líquido Total

Em 1º de janeiro de 2024 134 50.326 31.808 140.695 (286) 14.156 4.712.615 4.949.448
Variações dos fluxos de caixa de 
 financiamento
Integralização de capital – – – – – – 194.613 194.613
Pagamento de empréstimos - principal (123) – – (8.562) – – – (8.685)
Pagamento de empréstimos - juros (5) – – (4.468) – – – (4.473)
Mútuos passivos – – – 2.835 – – – 2.835
Total das variações nos fluxos de 
 caixa e financiamento (128) – – (10.195) – – 194.613 184.290
Outras variações
Baixa – – – (363) – – – (363)
Adições – – – 2.091 – – – 2.091
Arrendamentos mercantis – – – 2.880 – – – 2.880
Tributos a recolher – 1.701 – – – – – 1.701
Juros apropriados 4 – – 4.538 – – – 4.542
Stock option/matching – – – – – – 6.825 6.825
Dividendos adicionais propostos – – (31.808) – – – – (31.808)
Constituição de reserva legal – – – – – – 25.215 25.215
Reversão de reserva para 
 orçamento de capital – – – – – – (95.426) (95.426)
Constituição da reserva de 
 incentivos fiscais – – – – – – 606.312 606.312
Ajustes de avaliação patrimonial – – – – – – 664 664
Outros passivos – – – 14.253 – – – 14.253
AVJ - Hedge fornecedores – – – – (59) – – (59)
Hedge fornecedores - Juros pagos – – – – (982) (14.156) – (15.138)
Total das outras variações 
 relacionadas com passivos 4 1.701 (31.808) 23.399 (1.041) (14.156) 543.590 521.689
Em 31 de dezembro de 2024 10 52.027 – 153.899 (1.327) – 5.450.818 5.655.427

21. Imposto de renda e contribuição social diferidos: a. Composi-
ção dos tributos diferidos ativos: Referem-se ao crédito tributário 
sobre prejuízo fiscal acumulados, base negativa de contribuição social 
e sobre diferenças temporárias, baseado em estudo de realização 
considerando a geração de resultados tributáveis, a partir de 2026.

2025 2024
Crédito tributário
Prejuízos fiscais e bases negativas de CSLL 597.180 445.110
Contingências 2.331 1.973
Perda de crédito esperada 978 978
Provisão para estoques 44.999 54.810
Provisões trabalhistas 20.678 20.980
Stock Option realizada 4.989 6.606
Outras diferenças temporárias 60.264 66.899
Total do crédito tributário 731.419 597.356
(–) Parcela de ativos fiscais diferidos compensáveis 
 com passivos diferidos com a mesma autoridade 
  tributária (também compensável na apuração 
   do imposto corrente) (349.471) (295.157)
Saldo remanescente do crédito tributário 381.948 302.199
b. Passivos fiscais diferidos: Composto substancialmente por pas-
sivo diferido de imposto de renda e contribuição social, decorrente de 
diferenças temporárias.

2025 2024
Passivos fiscais diferidos sobre diferenças temporais:
Valor justo do imobilizado - combinações de 
 negócios 65.551 67.519
Diferença de taxa contábil e fiscal de imobilizados 275.121 217.325
Gastos com capitalização a realizar 8.701 9.071
Outros 98 1.242
Total do débito tributário 349.471 295.157
(–) Parcela de passivos fiscais diferidos 
 compensáveis com ativos diferidos de 
  mesma natureza (349.471) (295.157)
Saldo remanescente do passivo diferido – –
c. Conciliação da despesa de imposto de renda e contribuição 
social:

2025 2024
Resultado antes do imposto de renda e 
 contribuição social 574.911 565.856
Alíquota combinada - % 34% 34%
Despesa de IR/CS à alíquota combinada (195.446) (192.367)
Resultado da equivalência patrimonial (83) 62
Subvenção governamental 53.381 125.943
Incentivo de pesquisa e desenvolvimento 16.322 12.614
Receitas/Despesas não dedutíveis (permanentes) (6.506) (7.816)
Despesa de imposto de renda e 
 contribuição social no resultado (132.332) (61.564)
Corrente (4.856) (1.903)
Diferido (127.476) (59.661)

(132.332) (61.564)
Operações continuadas (132.332) (61.564)

-23% -11%
22. Tributos a recolher:

2025 2024
ICMS a recolher 38.988 26.621
IPI/PIS/COFINS a recolher 44.096 23.222
Outros impostos a recolher 2.882 3.707

85.966 53.550
Circulante 84.781 52.027
Não circulante 1.185 1.523
23. Outros passivos:

2025 2024
Fretes a pagar 5.282 6.491
Serviços prestados 36.268 41.450
Compras de ativo fixo 19.008 40.117
Arrendamentos mercantis (i) 31.454 37.460
Provisões de impostos sobre perdas de estoques 10.677 9.854
Outras 43.158 18.527

145.847 153.899
Circulante 120.624 125.418
Não circulante 25.223 28.481

(i) Passivos de arrendamentos:
2025 2024

Circulante 6.265 9.014
Não circulante 25.189 28.446

31.454 37.460
As movimentações dos saldos passivos de arrendamento são apre-
sentadas no quadro abaixo:
Saldo em 31 de dezembro de 2023 41.344
Pagamento de empréstimos - principal (8.562)
Pagamento de empréstimos - juros (4.468)
Adições 2.091
Baixa (363)
Remensuração 2.880
Juros apropriados 4.538
Saldo em 31 de dezembro de 2024 37.460
Pagamento de empréstimos - principal (7.236)
Pagamento de empréstimos - juros (5.692)
Adições 518
Baixa (2.425)
Remensuração 4.127
Juros apropriados 4.702
Saldo em 31 de dezembro de 2025 31.454
a. Vencimentos das prestações: Os montantes dos arrendamentos 
mercantis em 31 de dezembro de 2025 têm a seguinte composição, 
por ano de vencimento:

2025
Até 2 anos 3.433
Entre 2 e 5 anos 14.161
Acima de 5 anos 7.595

25.189
b. Direito tributário sobre arrendamento: O quadro a seguir de-
monstra o direito potencial de PIS/COFINS a recuperar embutido na 
contraprestação de arrendamento, conforme os períodos previstos 
para pagamento:

Nominal Ajustado a valor presente
Passivo de arrendamento 43.352 31.454
PIS/COFINS potencial (2.096) (2.951)

41.256 28.503
c. Contratos por prazo e a taxa de desconto: A Companhia estimou 
as taxas de desconto, com base nas taxas de juros livres de risco 
observadas no mercado brasileiro, para os prazos de seus contratos. 
A tabela abaixo evidencia as taxas praticadas levando em considera-
ção os prazos dos contratos:
Prazos Taxa % a.a.
De 2 a 5 Anos 10,22%
Acima de 5 Anos 12,35%
O quadro abaixo apresenta os saldos comparativos do passivo de 
arrendamento, do direito de uso, das despesas financeiras e da 
depreciação, considerando o efeito da taxa da inflação futura pro-
jetada nos fluxos dos contratos de arrendamentos, descontados 
pela taxa nominal.

2025 2024
Passivo de arrendamentos
Contábil - CPC 06 (R2) 31.454 37.460
Fluxo com projeção de inflação 33.332 39.850
Variação 5,97% 6,38%
Direito de uso líquido - saldo final
Contábil - CPC 06 (R2) 28.919 34.417
Fluxo com projeção de inflação 30.645 36.613
Variação 5,97% 6,38%

2025 2024
Despesas financeiras
Contábil - CPC 06 (R2) (4.026) (4.514)
Fluxo com projeção de inflação (4.266) (4.802)
Variação 5,97% 6,38%
Despesa de depreciação
Contábil - CPC 06 (R2) (7.324) (8.787)
Fluxo com projeção de inflação (7.761) (9.348)
Variação 5,97% 6,38%

24. Provisão para contingências: Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia apresentava os seguintes passivos e os correspondentes de-
pósitos prévios e/ou judiciais relacionados às contingências:

2025 2024

Prognóstico  
de perda  
provável

Depósito  
judicial

Contingência  
líquida de  
depósito  

judicial

Prognóstico  
de perda  
provável

Depósito  
judicial

Contingência  
líquida de  
depósito  

judicial
Trabalhista (i) 2.669 – 2.669 1.957 – 1.957
Tributária (ii) 929 – 929 862 – 862
Administrativas/outras (iii) 3.258 – 3.258 2.985 – 2.985
Responsabilidade de ex-proprietários 4.307 – 4.307 2.660 – 2.660

11.163 – 11.163 8.464 – 8.464
Movimentação das contingências:

2024
Atualização  

monetária Adições Reversões Pagamentos 2025
Trabalhista 1.957 241 918 (402) (45) 2.669
Tributária 862 67 – – – 929
Administrativas/outras 2.985 198 579 (504) – 3.258
Responsabilidade de ex-proprietários 2.660 342 1.347 (42) – 4.307

8.464 848 2.844 (948) (45) 11.163
Depósitos Judiciais – – – – – –

8.464 848 2.844 (948) (45) 11.163

2023
Atualização  

monetária Adições Reversões Pagamentos 2024
Trabalhista 1.472 116 1.145 (539) (237) 1.957
Tributária 5.878 22 186 (5.224) – 862
Administrativas/outras 3.056 252 30 (276) (77) 2.985
Responsabilidade de ex-proprietários 908 137 2.571 (956) – 2.660

11.314 527 3.932 (6.995) (314) 8.464
Depósitos judiciais (5.224) – – 5.224 – –

6.090 527 3.932 (1.771) (314) 8.464
(i) Trabalhista: São 49 processos, onde o prognóstico de perda provável líquida de depósitos judiciais está estimado em R$ 2.669. (ii) Tribu-
tária: Refere-se a 1 processo, onde o prognóstico de perda provável líquida de depósitos judiciais está estimado em R$ 929. (iii) Administra-
tivas/outras: São 13 processos, onde o prognóstico de perda provável líquida de depósitos judiciais está estimado em R$ 3.258. a. Contin-
gências possíveis - (Responsabilidade da Companhia e dos ex-proprietários): A Companhia está envolvida em processos trabalhistas, 
cíveis, tributários e regulatórios, que pela atual avaliação de probabilidade de perda, estabelecida com base na avaliação dos assessores jurí-
dicos e aspectos legais, não requerem o registro de provisões, seja pela expectativa de perda classificada como possível, seja por exclusão 
de responsabilidade decorrente de acordo contratual. 
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continuação

continua
2025 2024

Prognóstico  
de perda  
possível

Prognóstico  
de perda  
possível

Cível 318 293
Trabalhista 25.036 20.959
Administrativas/outras 2.874 1.080
Responsabilidade de Ex - Proprietários 211.053 195.254

239.281 217.586
25. Capital social e reservas: a. Capital social: O capital social em 
31 de dezembro de 2025, totalmente integralizado é de R$ 4.559.102 
(em 31 de dezembro de 2024 - R$ 4.494.701), representado por 
1.427.649.825 (em 31 de dezembro de 2024 - 1.334.826.628) ações 
ordinárias. Em 30 de junho de 2025, foi aprovado o capital social em 
R$ 500.000 (quinhentos milhões de reais), mediante a emissão de 
125.450.206 (cento e vinte e cinco milhões, quatrocentas e cinquenta 
mil e duzentas e seis) novas ações, com o preço de emissão individu-
al de R$ 3,985645095, de modo que o capital social da Companhia 
passará de R$ 4.559.101.694,71 (quatro bilhões, quinhentos e cin-
quenta e nove milhões, cento e um mil, seiscentos e noventa e quatro 
reais e setenta e um centavos), dividido em 1.427.649.825 (Um bilhão, 
quatrocentos e vinte e sete milhões, seiscentas e quarenta e nove mil, 
oitocentas e vinte e cinco) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal. Desse valor foram integralizados R$ 155.000 (cento e cin-
quenta e cinco milhões de reais) em 2025. Em 04 de outubro de 2023, 
o capital social foi aumentado em R$ 995.000 (novecentos e noventa 
e cinco milhões de reais), mediante a emissão de 283.807.473 (du-
zentos e oitenta e três milhões, oitocentas e sete mil, quatrocentas e 
setenta e três) novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal, ao preço de emissão de R$ 3,505897822 cada ação, a serem 
futuramente emitidas (“Novas Ações”). Desse valor foram integraliza-
dos R$ 735.986 em 2023, R$ 194.613 em 2024 e o saldo restante 
será integralizado até 30 de junho de 2025. b. Reserva de capital: 
Opções de compra de ações: Os planos de ações e opções têm 
como objetivos principais, atrair, reter e engajar os executivos da Com-
panhia, garantindo que os talentos essenciais permaneçam motiva-
dos e comprometidos, além de alinhar os interesses dos executivos 
com os dos acionistas, promovendo uma visão compartilhada e obje-
tivos comuns. (i) Opção de compra de ações: O plano de opção de 
compra de ações concede ao beneficiário o direito, sem a obrigação, 
de adquirir lotes de ações da Companhia a preços e prazos predefini-
dos. Para cada programa, é definida a quantidade de ações que po-
dem ser outorgadas, levando em consideração o percentual de dilui-
ção de capital aprovada. As opções podem ser exercidas pelos 
beneficiários após o encerramento da carência, de acordo com o pe-
ríodo definido e a data de vigência de cada programa. Para a apura-
ção do valor justo das opções concedidas, a Companhia utiliza o mo-
delo Black & Scholes, utilizando a taxa Selic e a volatilidade histórica 
anual na data dos contratos firmados com os beneficiários. Foi apro-
vado em Assembleia Geral Extraordinária o Plano III em 10 de outu-
bro de 2011, que contempla os Programas de Opção de Compra de 
Ações, aprovados em Reunião do Conselho de Administração nas 
seguintes datas: • Programa 2017: 11 de abril de 2017; • Programa 
2023: 28 de dezembro de 2022. (ii) Plano de concessão de ações 
em regime de Matching: O plano de concessão de ações em regime 
de Matching oferece aos elegíveis a oportunidade de investir entre 
50% e 100% do valor líquido do bônus ou do Programa de Participa-
ção nos Resultados (PPR) na aquisição de ações da Companhia, 
com uma contrapartida (match) em ações. Essa contrapartida é sujei-
ta a um período de carência, durante o qual o beneficiário deve manter 
posse das ações adquiridas. O objetivo é que os beneficiários defini-
dos, desde que cumpridos determinados termos e condições, tenham 
a oportunidade de se tornarem acionistas da Companhia, promoven-
do um maior alinhamento e integração entre seus interesses e o da 
Companhia, além de fomentar o compartilhamento dos riscos ineren-
tes ao mercado de capitais. Foi aprovado em Assembleia Geral Ordi-
nária e Extraordinária o Plano de Concessão de Ações em Regime de 
Matching para os exercícios de 2018 e 2019 em 19 de abril de 2018 e 
aprovado em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária o Plano de 
Concessão de Ações em Regime de Matching para os exercícios de 
2020 e 2025 em 22 de abril de 2020. Os programas foram aprovados 
em Reunião do Conselho de Administração nas seguintes datas:

Plano de Concessão de Ações em Regime de Matching
Programas 2018 e 2019 21 de fevereiro de 2019
Programas 2020 e 2025 23 de março de 2021
(iii) Plano de Outorga de Ações Restritas: Concessão futura de 
ações para os eleitos, conforme as regras do programa e cumprimen-
to de um período de carência estabelecido. Foi aprovado em Assem-
bleia Geral Extraordinária o Plano de Outorga de Ações Restritas em 
14 de abril de 2016, cujos aditamentos foram aprovados em 19 de 
abril de 2018 e 24 de abril de 2019. Os programas foram aprovados 
em Reunião do Conselho de Administração nas seguintes datas:

Plano de Outorga de Ações Restritas
Programa 2019-B 26 de abril de 2019
Programa 2020 24 de julho de 2020
Programa 2021 26 de fevereiro 2021
Programa 2022 31 de janeiro 2022
Programa 2023 28 de dezembro 2022

c. Reserva de lucros: Reserva legal: A reserva legal é constituída 
anualmente como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e 
não poderá exceder a 20% do capital social. A reserva legal tem por 
fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser 
utilizada para compensar prejuízo e aumentar o capital. d. Ajuste de 
avaliação patrimonial: A Companhia reconhece nesta rubrica a va-
riação de valor de aquisição de empresas liquidadas com ações e 
ganhos ou perdas em operações de hedge de fluxo de caixa. Para as 
variações cambiais, o efeito acumulado será revertido ao resultado do 
exercício como ganho ou perda somente em caso de alienação ou 
baixa do investimento. As transações de hedge de fluxo de caixa se-
rão transferidas ao resultado do exercício se identificado parcela inefi-
caz ou quando do término da relação de hedge. e. Proposta de des-
tinação do resultado: Abaixo a proposta da administração para a 
distribuição dos dividendos de 2025:

2025
Resultado líquido do exercício 442.578
Constituição de reserva legal (22.129)
Constituição de incentivos fiscais (420.449)
Base de cálculo dos dividendos (a) –
Porcentagem dos dividendos mínimos 
 obrigatórios (b) 25%
Dividendo mínimo obrigatório, 
 conforme previsão estatutária (25%) (c) = (a) x (b) –
26. Receita: A reconciliação das vendas brutas para a receita líquida 
é como segue:

2025 2024
Vendas brutas de produtos e serviços 3.638.324 3.502.527
Devoluções (7.185) (4.006)
Impostos (371.230) (357.100)
Receita líquida 3.259.909 3.141.421
27. Composição das contas de resultado: a. Despesas operacio-
nais e custos dos produtos vendidos:

2025 2024
Custo dos produtos vendidos (2.559.008) (2.606.347)
 Matéria-prima (867.423) (799.651)
 Material de embalagem (412.597) (390.970)
 Mão de obra (558.305) (529.358)
 Despesas com depreciações e 
  amortizações (95.747) (79.975)
 Revenda (457.577) (470.963)
 Perdas nos estoques 4.607 (62.069)
 Variações dos estoques/outros (171.965) (273.361)
Despesas com vendas e marketing (178.954) (171.111)
 Despesas com marketing – (224)
  Visitação médica, promoções, 
   brindes e amostras – (224)
Despesas com vendas (178.954) (170.887)
 Força de vendas – (2.109)
 Despesas com fretes e logística (18.691) (18.629)
 Pesquisa e Desenvolvimento (106.983) (111.271)
 Despesas com depreciações e 
  amortizações (49.877) (35.563)
 Demais despesas (3.403) (3.315)
Despesas administrativas e gerais (103.047) (95.980)
 Salários e encargos sociais (62.386) (58.721)
 Advogados, assessorias e auditoria (12.295) (8.701)
 Despesas com depreciações e 
  amortizações (26.949) (26.003)
Demais despesas (1.417) (2.555)
b. Outras (despesas) receitas operacionais líquidas:

2025 2024
Ganhos eventuais (*) 106.305 312.074
Receitas de aluguéis (215) 2.768
Contingências cíveis e trabalhistas 1.158 (653)

107.248 314.189
(*) substancialmente referem-se as subvenções governamentais de 
anos anteriores.
c. Receitas financeiras:

2025 2024
Juros ativos 1.020 2.220
Rendimentos de aplicações financeiras 36.344 18.761
Receita de Hedge e variações cambiais líquidas, 
 de fornecedores e clientes 21.493 –

58.857 20.981
d. Despesas financeiras:

2025 2024
Juros sobre financiamentos e empréstimos – (4)
Despesas bancárias, descontos concedidos e 
 outros (619) (9)
Atualizações monetárias de contingências (506) (390)
Juros e comissão sobre carta de fiança (35) (15)
Custo de Hedge e variações cambiais líquidas, 
 de fornecedores e clientes – (29.715)
Outros (4.662) (2.834)
Reversão de ajuste a valor presente (4.027) (4.514)

(9.849) (37.481)

28. Transações com partes relacionadas: a. Transações e saldos: Os principais saldos de ativos e passivos assim como as transações 
entre partes relacionadas, que influenciaram o resultado do exercício, decorrem de transações com a Companhia e demais empresas do 
Grupo Hypera, as quais a Administração considera que foram realizadas em condições e prazo usuais de mercado para os respectivos tipos 
de operações. Os mútuos com as partes relacionadas são corrigidos pela variação do CDI mais spread. Nas relações comerciais com partes 
relacionadas os preços são estabelecidos considerando as características e naturezas das referidas transações. As transações comerciais de 
compra e venda de produtos, matérias-primas, contratação de serviços, assim como as transações financeiras de empréstimos e captação de 
recursos entre as companhias do Grupo estão demonstradas a seguir: 
Nos ativos e passivos:

2025

Clientes
Outros valores  

a receber (*)
Outros  

passivos
Outros valores  

a pagar
Mútuos  
a pagar

Hypera S.A. 855.445 – (232) (1.905) –
Bio Scientific Indústria de Cosméticos Ltda. – – (137) – –
Cosmed Indústria de Cosméticos e Medicamentos S.A. – 2.406 (7) – –
Neolatina Comércio e Indústria Farmacêutica Ltda. – – (45) – –
My Agência de Propaganda Ltda. – 7 – – –
Megatelecom Telecomunicações S.A. – – – – –

855.445 2.413 (421) (1.905) –
2024

Clientes
Outros valores  

a receber (*)
Outros  

passivos
Outros valores  

a pagar
Mútuos  
a pagar

Hypera S.A. 699.871 – (3.144) (5.864) –
Bio Scientific Indústria de Cosméticos Ltda. – – – (15) –
Cosmed Indústria de Cosméticos e Medicamentos S.A. – 1.021 – – –
Neolatina Comércio e Indústria Farmacêutica Ltda. – – (107) (61) –
My Agência de Propaganda Ltda. – 76 – – –
Megatelecom Telecomunicações S.A. – – (66) – –

699.871 1.097 (3.317) (5.940) –
No resultado do exercício:

2025
Vendas de  

mercadorias/ 
produto (*)

Compras de  
mercadorias/ 

produtos
Receita de  

Aluguéis
Serviços  

Prestados
Amortização de  

arrendamento
Despesas  

Financeiras
Receitas  

financeiras
Neolatina Comércio e Indústria 
 Farmacêutica Ltda. – – – – (2.344) (2.448) –
Hypera S.A. 3.633.010 – 2.518 – (3.209) (350) –
Bio Scientific Indústria de 
 Cosméticos Ltda. – (5.169) – – – – –
Cosmed Indústria de Cosméticos e 
 Medicamentos S.A. – (1.021) – – – – –
Megatelecom Telecomunicações S.A. – – – (242) – – –
João Alves de Queiroz Filho – – – – – – –

3.633.010 (6.190) 2.518 (242) (5.553) (2.798) –
2024

Vendas de  
mercadorias/ 

produto (*)

Compras de  
mercadorias/ 

produtos
Receita de  

Aluguéis
Serviços  

Prestados
Amortização de  

arrendamento
Despesas  

Financeiras
Receitas  

financeiras
Neolatina Comércio e Indústria 
 Farmacêutica Ltda. – – – (186) (114) (14) –
Hypera S.A. 3.480.371 – 3.051 – (512) (359) –
Bio Scientific Indústria de 
 Cosméticos Ltda. – (11.775) – – – – –
Cosmed Indústria de Cosméticos e 
 Medicamentos S.A. – (21.802) – – – – –
Megatelecom Telecomunicações S.A. – – – (263) – – –
João Alves de Queiroz Filho – – – – – – –

3.480.371 (33.577) 3.051 (449) (626) (373) –
(*) Refere-se às vendas brutas. A receita de mercadorias/produtos líquida das deduções de venda em 2025 é de R$ 3.259.909 (31 de dezem-
bro de 2024 - R$ 3.141.421).

29. Outros assuntos: Impactos contábeis relacionados às mu-
danças climáticas: A Companhia acompanha continuamente os 
potenciais impactos contábeis e operacionais decorrentes das mu-
danças climáticas sobre suas atividades. Suas plantas fabris estão 
localizadas em áreas industriais controladas, com baixa exposição 
a estresse hídrico e inundações, e contam com sistemas de reuso 
de água e poços artesianos como medidas preventivas. Anualmen-
te, a Companhia publica seu inventário de emissões de gases de 
efeito estufa (GEE) e mantém iniciativas estruturadas para redução 
da intensidade de suas emissões diretas de CO2 equivalente. Esses 
indicadores são monitorados periodicamente pelo Comitê de Efici-
ência de Recursos Naturais, que acompanha também metas de uso 
de água, resíduos sólidos e demais fatores ambientais relevantes. 
Entre os principais riscos climáticos monitorados destacam-se: 
• Riscos físicos agudos, como interrupções de produção decor-
rentes de eventos climáticos extremos, incluindo chuvas intensas, 
vendavais e episódios de seca severa. • Riscos físicos crônicos, 
como a potencial redução de disponibilidade hídrica ao longo do 
tempo, ainda que mitigados pelas características dos locais de ope-
ração e pela infraestrutura própria da Companhia. • Riscos na ca-
deia de suprimentos, mitigados por estratégias de fortalecimento 
do fornecimento, diversificação de fornecedores e planos de contin-
gência. Até a presente data, não foram identificados impactos ma-
teriais decorrentes das mudanças climáticas que exigissem ajustes 
ou provisões específicas nas demonstrações financeiras. Entretan-
to, a Companhia segue avaliando cenários climáticos, potenciais 
efeitos financeiros futuros e possíveis necessidades de atualização 

de estimativas contábeis, em linha com a legislação aplicável e 
com as melhores práticas de gestão de riscos ambientais. Refor-
ma Tributária sobre o consumo: Em 20 de dezembro de 2023, foi 
promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) nº 132, que estabele-
ce a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários te-
mas, inclusive as alíquotas dos novos tributos, ainda estão pen-
dentes de regulamentação por Leis Complementares (“LC”). Os 
projetos de lei complementar 68 e 108 foram apresentados pelo 
governo para tratar do assunto. O projeto de lei complementar 68 
foi aprovado pelo Congresso (dando origem à Lei Complementar 
214/25), enquanto o projeto de lei complementar 108 foi aprovado 
pela Câmara dos Deputados e aguarda apreciação pelo Senado. O 
modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) 
em duas competências, uma federal (Contribuição sobre Bens e 
Serviços - CBS) e uma sub-nacional (Imposto sobre Bens e Servi-
ços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. 
Foi também criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência 
federal, que incidirá sobre a produção, extração, comercialização 
ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio 
ambiente, nos termos de LC. Haverá um período de transição até 
2032, em que os dois sistemas tributários - antigo e novo - coexis-
tirão. Os impactos da Reforma na apuração dos tributos acima 
mencionados, a partir do início do período de transição, somente 
serão plenamente conhecidos quando da finalização do processo 
de regulamentação dos temas pendentes por LC. Consequente-
mente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações fi-
nanceiras de 31 de dezembro de 2025. 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas - Brainfarma Indústria Química e 
Farmacêutica S.A. Opinião: Examinamos as demonstrações financei-
ras da Brainfarma Indústria Química e Farmacêutica S.A. (“Compa-
nhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes no-
tas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras in-
formações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações finan-
ceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os 
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Companhia 
em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os 
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade 
com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilida-
des do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Conta-
dor e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras 
no Brasil, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas con-
forme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Responsa-
bilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções financeiras: A administração da Companhia é responsável pela 

elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos con-
troles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração 
das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua conti-
nuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda 
liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhu-
ma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os 
responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com res-
ponsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas 
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte de 

uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: 
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas de-
monstrações financeiras, independentemente se causada por fraude 
ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou repre-
sentações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles 
internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utiliza-
das e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulga-
ções feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do 
uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza 
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade opera-
cional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir mo-
dificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. 
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria 

obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continui-
dade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o 
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e 
se essas demonstrações financeiras representam as corresponden-
tes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do 
grupo para obter evidência de auditoria apropriada e suficiente refe-
rente às informações financeiras da controlada e da coligada como 
base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia. Somos responsáveis pela direção, supervisão e revisão 
do trabalho de auditoria realizado para os propósitos da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-
nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planeja-
dos e das constatações significativas de auditoria, inclusive as defici-
ências significativas nos controles internos que, eventualmente, te-
nham sido identificadas durante nossos trabalhos.

Goiânia, 22 de abril de 2026
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DIREITOS HUMANOS

Lavagem da Escadaria do Bixiga 
reafirma presença negra no centro de SP
Elaine Patricia 
Agência Brasil

Um cortejo formado 
majoritariamente por mu-
lheres negras e liderado 
pelo bloco afro Ilú Obá 
de Min percorreu as ruas 
do Bixiga na noite de hoje 

(13), espalhando água de 
cheiro e fazendo ecoar o 
som de seus tambores e de 
suas vozes.

O ato político, cultural 
e simbólico ocorre desde 
2006 na Rua 13 de Maio e 
na Escadaria do Bixiga, no 
centro da capital paulista, 

e é um manifesto contra 
o que chamam de falsa li-
berdade e falsa abolição.

A manifestação é rea-
lizada sempre no dia em 
que se celebra a Abolição 
da Escravatura, instituída 
pela Lei Áurea em 1888 
e assinada pela Princesa 

Isabel.
Segundo Beth Beli, pre-

sidenta, diretora artística 
e regente do bloco, a la-
vagem do Bixiga pretende 
“iluminar nossas narrati-
vas e recontar a história”.

“Esse ato tem a ver com 
iluminar as nossas histó-

ria e iluminar as mulheres 
negras”, afirmou à Agência 
Brasil, lembrando que o 
uso de tambores é impor-
tante para lembrar que é 
um instrumento milenar 
bastante utilizado para a 
comunicação e que ampli-
fica a voz dessas mulheres.
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